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Autuado: Vallourec Tubos do Brasil Ltda. 
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Recorrido: Fazenda Pública Estadual 
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EMENTA 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO – DECADÊNCIA. Nos termos do art. 173, inciso I do 

Código Tributário Nacional, o prazo decadencial aplicável ao lançamento de ofício 

é de 5 (cinco) anos contados a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele 

em que o lançamento poderia ser efetuado. No caso dos autos não se encontra 

decaído o direito da Fazenda Pública Estadual de formalizar o crédito tributário. 

Mantida a decisão recorrida. 

CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO - MATERIAL DE 

USO E CONSUMO. Constatado aproveitamento indevido de créditos de ICMS 

provenientes de aquisições de materiais destinados ao uso ou consumo do 

estabelecimento, os quais não se caracterizam como produtos intermediários, nos 

termos do art. 66, inciso V do RICMS/02. Exigências de ICMS, Multa de 

Revalidação prevista no inciso II do art. 56 da Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada 

prevista no art. 55, inciso XXVI do citado diploma legal. Infringência aos termos 

do art. 70, inciso III do RICMS/02. Infração plenamente caracterizada. Mantida a 

decisão recorrida. 

ALÍQUOTA DE ICMS - DIFERENCIAL - MATERIAL DE USO E CONSUMO - 

OPERAÇÃO INTERESTADUAL. Constatada a falta de recolhimento do imposto 

resultante da aplicação do percentual relativo à diferença entre a alíquota interna 

e a interestadual pelas aquisições de mercadorias destinadas a uso e consumo do 

estabelecimento e oriundas de outra unidade da Federação, nos termos do art. 6º, 

inciso II e art. 12, § 2º da Lei nº 6.763/75 e art. 42, § 1º do RICMS/02. Exigências 

de ICMS e Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II da Lei nº 

6.763/75. Infração plenamente caracterizada. Mantida a decisão recorrida. 

CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO – RETORNO LOTE 

EXPORTAÇÃO. Constatado aproveitamento indevido de créditos de ICMS 

provenientes de devoluções de mercadorias remetidas para formação de lotes de 

exportação. Exigências de ICMS, Multa de Revalidação prevista no inciso II do 

art. 56 da Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXVI do 
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citado diploma legal. Infração plenamente caracterizada. Mantida a decisão 

recorrida. 

Recurso de Revisão conhecido à unanimidade e não provido por maioria de votos. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre falta de recolhimento do ICMS, no período de 

janeiro a dezembro de 2013, em decorrência de: 

1) apropriação indevida de créditos de ICMS referente à aquisição de 

materiais de uso e consumo do estabelecimento, constatada a partir de informações 

prestadas pelo Contribuinte em cumprimento à Intimação nº 01/2018, conforme 

detalhamento da planilha do Anexo 2; 

2) apropriação indevida de créditos de ICMS referente à aquisição de 

mercadorias para uso ou consumo do estabelecimento, constatada por intermédio de 

análise pela Fiscalização da escrituração fiscal do Contribuinte e visita técnica 

realizada, em 07/08/18, ao estabelecimento da Autuada, conforme demonstrado no 

Anexo 3; 

3) falta de recolhimento do imposto resultante da aplicação do percentual 

relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual pelas aquisições de 

mercadorias destinadas a uso e consumo do estabelecimento e oriundas de outra 

unidade da Federação, nos termos do art. 6º, inciso II e art. 12, § 2º da Lei nº 6.763/75 e 

art. 42, § 1º do RICMS/02, conforme demonstrado nos Anexos 2 e 3; 

4) aproveitamento indevido de créditos de ICMS provenientes de 

devoluções de mercadorias remetidas para formação de lotes de exportação, conforme 

demonstrado no Anexo 4. 

Exigências de, para a 1ª, 2ª e 4ª irregularidade, ICMS, Multa de 

Revalidação prevista no inciso II do art. 56 da Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada prevista 

no art. 55, inciso XXVI, do citado diploma legal, e para a 3ª infração, ICMS e Multa de 

Revalidação capitulada no art. 56, inciso II da Lei nº 6.763/75. 

A 3ª Câmara de Julgamento, em decisão consubstanciada no Acórdão n° 

23.371/19/3ª, julgou quanto à prejudicial de mérito, pelo voto de qualidade, em não 

reconhecer a decadência do direito da Fazenda Pública de formalizar o crédito 

tributário. Vencida a Conselheira Mariel Orsi Gameiro (Relatora), que a reconhecia e, 

em parte, o Conselheiro Erick de Paula Carmo, que a reconhecia para fins de ICMS e 

multa de revalidação em relação ao período anterior a 26/06/13. No mérito, à 

unanimidade, em julgar procedente o lançamento, nos termos do parecer da Assessoria 

do CCMG. Designada relatora a Conselheira Cindy Andrade Morais (Revisora). Pela 

Impugnante, sustentou oralmente a Dra. Maria das Graças Lage de Oliveira e, pela 

Fazenda Pública Estadual, o Dr. Célio Lopes Kalume. 

Inconformada, a Recorrente interpõe, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, o Recurso de Revisão de fls. 234/245, requerendo, ao final, 

seu conhecimento e provimento. 
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DECISÃO 

Superadas as condições de admissibilidade capituladas no art. 163, inciso I 

do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos - 

RPTA, estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08, uma vez que a decisão recorrida foi 

tomada pelo voto de qualidade, é cabível o presente Recurso de Revisão. 

Cumpre de início ressaltar que, nos termos do art. 168 do RPTA, o Recurso 

de Revisão admitido devolve à Câmara Especial o conhecimento da matéria nele 

versada. 

Analisando-se o mérito do presente Recurso de Revisão e considerando-se 

que os fundamentos utilizados pela 3ª Câmara de Julgamento foram também adotados 

na presente decisão, ficam ratificados, na íntegra, os termos constantes do Acórdão nº 

23.371/19/3ª, conforme autoriza o art. 58 do Regimento Interno do CCMG, aprovado 

pelo Decreto nº 44.906 de 26/09/08, c/c Deliberação nº 01/2017 do Conselho Pleno do 

CCMG. 

Diante do exposto, ACORDA a Câmara Especial do CCMG, em preliminar, 

à unanimidade, em conhecer do Recurso de Revisão. No mérito, por maioria de votos, 

em lhe negar provimento. Vencidos, em parte, o Conselheiro Marcelo Nogueira de 

Morais (Relator), que lhe dava provimento parcial para reconhecer a decadência dos 

fatos geradores anteriores a 20/12/13 e o Conselheiro Erick de Paula Carmo, que lhe 

dava provimento parcial, nos termos do seu voto vencido. Designado relator o 

Conselheiro Eduardo de Souza Assis (Revisor). Pela Fazenda Pública Estadual, 

sustentou oralmente o Dr. Célio Lopes Kalume. Pela Recorrente, assistiu ao julgamento 

a Dra. Maria das Graças Lage de Oliveira. Participaram do julgamento, além do 

signatário e dos Conselheiros vencidos, os Conselheiros Marco Túlio da Silva, Carlos 

Alberto Moreira Alves e Luiz Geraldo de Oliveira. 

Sala das Sessões, 18 de dezembro de 2019. 

Eduardo de Souza Assis 

Presidente / Relator designado 

D 
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Voto proferido pelo Conselheiro Marcelo Nogueira de Morais, nos termos 
do art. 53 do Regimento Interno do CCMG. 

 

A divergência entre o voto vencido e a decisão proferida no acórdão em 

referência decorre dos fundamentos a seguir expostos. 

A autuação versa sobre falta de recolhimento do ICMS, no período de 

janeiro a dezembro de 2013, em decorrência de: 

1) apropriação indevida de créditos de ICMS referente à aquisição de 

materiais de uso e consumo do estabelecimento, constatada a partir de informações 

prestadas pelo Contribuinte em cumprimento à Intimação nº 01/2018, conforme 

detalhamento da planilha do Anexo 2; 

2) apropriação indevida de créditos de ICMS referente à aquisição de 

mercadorias para uso ou consumo do estabelecimento, constatada por intermédio de 

análise pela Fiscalização da escrituração fiscal do Contribuinte e visita técnica 

realizada, em 07/08/18, ao estabelecimento da Autuada, conforme demonstrado no 

Anexo 3; 

3) falta de recolhimento do imposto resultante da aplicação do percentual 

relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual pelas aquisições de 

mercadorias destinadas a uso e consumo do estabelecimento e oriundas de outra 

unidade da Federação, nos termos do art. 6º, inciso II e art. 12, § 2º da Lei nº 6.763/75 e 

art. 42, § 1º do RICMS/02, conforme demonstrado nos Anexos 2 e 3; 

4) aproveitamento indevido de créditos de ICMS provenientes de 

devoluções de mercadorias remetidas para formação de lotes de exportação, conforme 

demonstrado no Anexo 4. 

Está sendo exigido, para a 1ª, 2ª e 4ª irregularidade, o ICMS, a Multa de 

Revalidação prevista no inciso II do art. 56 da Lei nº 6.763/75 e a Multa Isolada 

prevista no art. 55, inciso XXVI, do citado diploma legal e, para a 3ª infração, o ICMS 

e a Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II da Lei nº 6.763/75. 
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A 3ª Câmara de Julgamento do CCMG, quanto à prejudicial de mérito, pelo 

voto de qualidade, não reconheceu a decadência do direito da Fazenda Pública de 

formalizar o crédito tributário. Na oportunidade, restou vencida a Conselheira Mariel 

Orsi Gameiro (Relatora), que a reconhecia e, em parte, o Conselheiro Erick de Paula 

Carmo, que a reconhecia para fins de ICMS e multa de revalidação em relação ao 

período anterior a 26/06/13. No mérito, à unanimidade, em julgar procedente o 

lançamento, nos termos do parecer da Assessoria do CCMG. 

A divergência entre o voto vencido e a decisão proferida no acórdão em 

referência decorre da aplicação do art. 150, §4º do Código Tributário Nacional e, a 

respectiva, análise da decadência, conforme passa a elucidar. 

No que concerne à decadência, é ressabido que a Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, em seu art. 146, determina expressamente que cabe à Lei 

Complementar estabelecer as normas gerais em matéria de legislação tributária, 

inclusive a decadência: 

Art. 146. Cabe à lei complementar: 

(...) 

III - estabelecer normas gerais em matéria de 

legislação tributária, especialmente sobre: 

(...) 

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e 

decadência tributários. 

(...) 

Nesse interim, o Código Tributário Nacional, lei complementar competente 

para estabelecer às normas atinentes à decadência tributária, prevê expressamente que, 

para os tributos sujeito a lançamento por homologação, se a lei não fixar o prazo para 

que o Ente homologue o lançamento, esta ocorrerá em cinco anos, a contar da 

ocorrência do fato gerador. 

Art. 150. O lançamento por homologação, que 

ocorre quanto aos tributos cuja legislação 

atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o 

pagamento sem prévio exame da autoridade 

administrativa, opera-se pelo ato em que a 

referida autoridade, tomando conhecimento da 

atividade assim exercida pelo obrigado, 

expressamente a homologa. 

§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será 

ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato 

gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda 

Pública se tenha pronunciado, considera-se 

homologado o lançamento e definitivamente extinto 

o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de 

dolo, fraude ou simulação. 

(...) 

Nesse sentido o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, pacificou seu 

entendimento segundo o qual, quando o tributo for sujeito a homologação e o 

Contribuinte tenha praticado os atos pertinentes à constituição do crédito, com o 
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encaminhamento das respectivas obrigações tributárias, deve-se aplicar o disposto no 

art. 150, §4º do CTN, veja: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A 

HOMOLOGAÇÃO.PAGAMENTO A MENOR. DECADÊNCIA. 
PRAZO. QUINQUENAL. TERMO A QUO. INCIDÊNCIA DO 

ART. 150, § 4º, DO CTN. LANÇAMENTO. AUTO DE 

INFRAÇÃO. REVISÃO. PRAZO DE DECADÊNCIA. ART. 
149, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN. 

1. AO CONTRÁRIO DO DEFENDIDO PELO ORA AGRAVANTE O 

PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL DO AGRAVADO NÃO 

ENSEJOU A ANÁLISE DO CONTEÚDO FÁTICO DOS AUTOS, MAS 

TÃO SIMPLESMENTE A INTERPRETAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 

ACÓRDÃO RECORRIDO. 

2. ESTA CORTE ENTENDE QUE, NOS TERMOS DOS ART. 145, III, 
E 149, VIII, E PARÁGRAFO ÚNICO, AMBOS DO CTN, A REVISÃO 

DO LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO É PERFEITAMENTE POSSÍVEL 

DESDE QUE REALIZADA DENTRO DO PRAZO DECADENCIAL. 

3. O LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO FOI EFETIVADO POR MEIO DE 

AUTO DE INFRAÇÃO EM 25/2/2003, OCORRENDO TERMO DE 

REVISÃO DO REFERIDO AUTO EM 20/12/2004, CUJOS FATOS 

GERADORES SE DERAM NOS ANOS DE 01/1999 A 12/1999. 

4. O PRAZO DECADENCIAL PARA A REVISÃO DO LANÇAMENTO É O 

MESMO PARA O LANÇAMENTO REVISADO; NO PRESENTE CASO, 
POR SE TRATAR DE TRIBUTO COM LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO E HAVENDO PAGAMENTO A MENOR, APLICA-SE A 

REGRA PREVISTA NO ART. 150, § 4º, DO CTN, OU SEJA, CINCO 

ANOS CONTADOS DO FATO GERADOR.  

5. FOI EXTRAPOLADO O PRAZO DECADENCIAL DOS DÉBITOS 

REFERENTES DE 01/1999 A 11/1999, JÁ QUE O TERMO DE 

REVISÃO DEU-SE EM 20/12/2004. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO. (AGRG NO ARESP 397178 / ESAGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 

2013/0315568-6. DATA DO JULGAMENTO 11/02/2014. DATA DA 

PUBLICAÇÃO/FONTE DJE 20/02/2014) 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. DECADÊNCIA. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO PARCIAL. TERMO 

INICIAL. FATO GERADOR. ART. 150, § 4°, DO CTN. 
IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO COM O ART. 173, I, 
DO CTN. ORIENTAÇÃO CONFIRMADA EM RECURSO 

REPETITIVO. RECURSO MANIFESTAMENTE 

DESCABIDO. MULTA. 

1. NA HIPÓTESE DE TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO, QUANDO O CONTRIBUINTE CONSTITUI O 

CRÉDITO, MAS EFETUA PAGAMENTO PARCIAL, SEM 

CONSTATAÇÃO DE DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO, O TERMO 

INICIAL DA DECADÊNCIA É O MOMENTO DO FATO GERADOR. 
APLICA-SE EXCLUSIVAMENTE O ART. 150, § 4°, DO CTN, SEM A 
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POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO COM O ART. 173, I, DO MESMO 

DIPLOMA (RESP 973.733/SC, REL. MINISTRO LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJE 18/9/2009, SUBMETIDO AO REGIME DO 

ART. 543-C DO CPC). 

2. IN CASU, OS FATOS GERADORES DIZEM RESPEITO AOS MESES 

DE JULHO A NOVEMBRO DE 1998, E A CONSTITUIÇÃO DO 

CRÉDITO PELO FISCO OCORREU APENAS EM DEZEMBRO DE 

2003, APÓS O TRANSCURSO DO PRAZO QUINQUENAL (FL. 480). 
ACRESCENTE-SE QUE O TRIBUNAL A QUO CONSTATOU A 

EXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO A MENOR, O QUE 

ATRAI A REGRA DO ART. 150, § 4°, DO CTN (FL. 479). 

3. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. MULTA FIXADA EM 10% 

DO VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. (AGRG NO ARESP 200933 / 
SC AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL 2012/0145358-3.DATA DO JULGAMENTO 

20/09/2012. DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJE 10/10/2012). 

(...) 

Por todo o exposto, denota-se que o direito do Fisco de realizar o 

lançamento de tributos sujeitos a homologação, desde que o contribuinte tenha 

cumprido as obrigações tributárias atinentes ao tributo, é de cinco anos a contar do fato 

gerador, nos termos do art. 150, §4º do CTN. 

No caso em tela, a autuação versa sobre a constatação de que a Autuada 

teria apropriado indevidamente créditos de ICMS referente à aquisição de materiais de 

uso e consumo do estabelecimento; aproveitamento indevido de créditos de ICMS 

provenientes de devoluções de mercadorias remetidas para formação de lotes de 

exportação; falta de recolhimento do imposto resultante da aplicação do percentual 

relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual pelas aquisições de 

mercadorias destinadas a uso e consumo do estabelecimento e oriundas de outra 

unidade da Federação apurados nos respectivos documentos fiscais.  

Denota-se que a Autuada cumpriu todas as obrigações acessórias, 

encaminhando os respectivos documentos ao Fisco relativos às competências objeto da 

autuação, situação na qual o estado de Minas Gerais teria cinco anos a partir da efetiva 

ocorrência do fato gerador para efetivar o lançamento do tributo que entenda ser 

devido.  

Dessa feita, tendo em vista que a Autuada foi intimada do lançamento no 

dia 21/12/18 – fls. 38, resta comprovado que parte do direito do Fisco de constituir o 

crédito tributário decaiu, especificamente referente às operações que ocorreram no 

período anterior a 20/12/13, uma vez que ultrapassou os 5 (cinco) anos estabelecidos na 

legislação de regência. 

Pelo exposto, dou provimento parcial ao recurso de revisão e julgo 

parcialmente decaído o direito da fazenda de constituir o crédito tributário, com fulcro 

no § 4º do art. 150 do Código Tributário Nacional, especificamente referente às 

operações que ocorreram no período anterior a 20/12/13, restando o respectivo crédito 
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parcialmente extinto, conforme dispõe o art. 156, inciso V do Código Tributário 

Nacional. 

Sala das Sessões, 18 de dezembro de 2019. 

Marcelo Nogueira de Morais 

Conselheiro 

 


